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RESUMO : Objetivo: O objetivo desta pesquisa foi descrever os comportamentos relacionados à atividade 
sexual e ao uso de preservativos na população brasileira. Métodos: Trata-se de estudo transversal, descritivo, 
que utilizou dados de 88.531 indivíduos com 18 anos ou mais que responderam à segunda edição da Pesquisa 
Nacional de Saúde realizada em 2019. Foram estimadas as prevalências, com os respectivos intervalos de 95% 
de confiança, para cada indicador relativo ao comportamento sexual e ao uso de preservativos de acordo com 
sexo, idade, raça/cor, nível de escolaridade e região de moradia. Resultados: A maioria da população brasileira 
já teve relação sexual alguma vez na vida (93,9%), e a idade média de iniciação foi de 17,3 anos. A prevalência 
do uso consistente de preservativos foi de apenas 22,8% e ainda menor entre as mulheres (20,9%). Ainda, 59% 
da população referiu não ter usado preservativo nenhuma vez nos últimos 12 meses, sendo o principal 
motivo do não uso confiar no parceiro (73,4%). O uso dos serviços de saúde para obter preservativos foi 
de apenas 10,7%. Observou-se que mulheres, indivíduos com faixa etária maior, com menor escolaridade e 
renda apresentaram piores resultados em relação aos indicadores analisados, além das disparidades regionais. 
Conclusão: Observou-se baixa prevalência do uso de preservativos na população brasileira, além de importantes 
disparidades socioeconômicas e demográficas, o que aponta a necessidade de revisitar, fortalecer e ampliar as 
políticas públicas no campo da saúde sexual e reprodutiva com vistas à prevenção de comportamentos sexuais 
de risco e à promoção abrangente do uso do preservativo, incluindo a dupla proteção.

Palavras-chave: Preservativos. Comportamento sexual. Saúde sexual e reprodutiva. Infecções sexualmente 
transmissíveis. Prevenção de doenças. Inquéritos epidemiológicos.
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INTRODUÇÃO

O Brasil possui desafios remanescentes no campo da saúde sexual e reprodutiva, tais 
como a sífilis, a taxa de cesarianas, a prematuridade e a mortalidade neonatal1. Além disso, 
apesar do aumento do acesso à contracepção no país1-3, vários estudos têm mostrado que 
as taxas de gravidez não planejada ultrapassam 50%4,5, e que se mantém um mix contracep-
tivo obsoleto quando comparado aos países desenvolvidos2, revelando problemas na quali-
dade do acesso e da assistência em planejamento reprodutivo. Outros problemas de saúde 
pública importantes a ser enfrentados nesse campo são o aumento6 e a manutenção7 das 
taxas de gravidez na adolescência. 

Somam-se a tudo isso as crescentes taxas de infecções sexualmente transmissíveis (IST), 
que acontecem cada vez mais na população mais jovem, com destaque para o vírus da imu-
nodeficiência humana — HIV/Aids. Comparando-se as taxas de detecção de Aids entre 2008 
e 2018, houve aumento nas populações jovens do sexo masculino entre 15 e 19 anos, que 
cresceram de 3,7 para 6,0/100 mil habitantes; entre 20 e 24 anos de 18,4 para 35,8 /100 mil 
habitantes; e entre 25 e 29 anos de 41 para 50,9/100 mil habitantes8. Outro exemplo é o cres-
cente aumento das taxas de detecção da sífilis em gestantes e da sífilis adquirida9,10, o que 
pode ser um evento sentinela para as altas taxas de circulação da doença na população em 
geral. O mesmo tem sido observado para outras doenças como clamídia e gonorreia10. 

Inquéritos populacionais acerca da saúde sexual e reprodutiva no país ocorriam a cada 
década e monitoravam principalmente a saúde materno-infantil e também a saúde da mulher 
em diversas perspectivas. Isso foi interrompido, e o último inquérito foi feito em 2006. 

ABSTRACT : Objective: The objective of  this research was to describe the sexual behaviors and condom use in the 
Brazilian population. Methods: This is a cross-sectional, descriptive study, which used data from 88,531 individuals 
aged 18 years old or older, who answered the second edition of  the National Health Survey carried out in 2019. 
Prevalence was estimated with the respective 95% confidence intervals for each sexual behavior indicator and condom 
use according to gender, age, race/skin color, educational level, and region of  residence. Results: The majority 
of  the Brazilian population has had sexual intercourse at some point in their lives (93.9%). Mean age of  initiation 
was 17.3 years. Prevalence of  consistent condom use was only 22.8%, being even lower among women (20.9%). 
Moreover, 59% of  the population reported not having used a condom in the past 12 months, the main reason 
being trusting their partner (73.4%). The use of  health services to obtain condoms was only 10.7%. It was observed 
that women, individuals with a higher age group, less education, and income had worse results in relation to the 
analyzed indicators, in addition to regional disparities. Conclusion: Low prevalence of  condom use was observed 
in the Brazilian population. In addition, important socioeconomic and demographic disparities were observed, 
pointing out the need to revisit, strengthen and expand public policies in the sexual and reproductive health field 
in order to prevent risky sexual behaviors and promote condom use, including double protection.
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Em relação à vigilância epidemiológica e ao monitoramento das IST, além do Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN), foram conduzidos no país inquéritos espe-
cíficos sobre o comportamento sexual realizados em 1998, 2005, 2008 e 2013, que incluíram 
amostras representativas da população brasileira de 15–65 anos11. 

Em geral essas pesquisas11 demonstraram baixa prevalência do uso de preservativos, 
além de redução do seu uso em relacionamentos estáveis, iniquidades socioeconômicas e 
desigualdades de gênero, porém são poucos os estudos que englobam toda a população bra-
sileira11-14. Observa-se maior número de estudos em grupos específicos, como adolescen-
tes, jovens, mulheres em idade reprodutiva, indivíduos portadores de HIV/Aids, homens 
que fazem sexo com homens, usuários de drogas e profissionais do sexo11,15, o que limita a 
orientação das políticas de saúde para contemplar a promoção do uso do preservativo na 
população em geral. 

Em 2013, como parte do monitoramento e da vigilância dos agravos crônicos não 
transmissíveis na população brasileira, a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) abordou algu-
mas questões específicas sobre a saúde sexual e reprodutiva das mulheres. De forma iné-
dita, incluiu na sua nova edição, em 2019, o objetivo específico de “estimar a prevalência 
de algumas doenças transmissíveis e de comportamentos relacionados à atividade sexual e 
ao uso de preservativos”16.

Dessa forma, o objetivo desta pesquisa foi descrever os comportamentos relacionados à 
atividade sexual e ao uso de preservativos na população brasileira, segundo características 
socioeconômicas e demográficas. 

MÉTODOS

Trata-se de um estudo transversal, descritivo, que utilizou dados da PNS 2019. A amostra 
da PNS foi selecionada por conglomerados em três estágios. No primeiro, selecionaram-se 
as unidades primárias de amostragem (UPA), no segundo os domicílios, e por fim os mora-
dores de 15 anos ou mais de idade, todos por amostragem aleatória simples. O tamanho 
mínimo definido para a amostra foi de 108.525 domicílios e os dados foram coletados em 
94.114 domicílios. Responderam ao questionário de “Atividade Sexual” somente os indiví-
duos com 18 anos ou mais, totalizando 88.531 adultos16.

No presente estudo, foram analisadas as informações do “Módulo Y – Atividade Sexual” 
do questionário, com os seguintes indicadores: ter tido relação sexual alguma vez na vida; 
idade média de iniciação sexual; uso do preservativo em todas as relações sexuais nos últi-
mos 12 meses; motivo de não ter utilizado preservativo na última relação sexual; e uso do 
serviço de saúde para obter preservativo nos últimos 12 meses. 

As variáveis socioeconômicas e demográficas utilizadas foram: sexo (masculino e femi-
nino); idade (18–29 anos, 30–39 anos, 40–59 anos e 60 anos ou mais); nível de escolaridade 
(sem instrução e fundamental incompleto, fundamental completo e médio incompleto, 
médio completo e superior incompleto e superior completo); raça/cor da pele (branca, 
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preta e parda); rendimento domiciliar per capita em salários mínimos (sem rendimento até 
¼, ¼–½, ½–1, 1–2, 2–3, 3–4 e mais de 5); e por fim as regiões de moradia (Norte, Nordeste, 
Sudeste, Sul e Centro-oeste). Ressalta-se que pelo pequeno número de observações e ele-
vado coeficiente de variação, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) não 
divulga os dados das raças/cores de pele amarela e indígena separadamente, apesar de elas 
estarem contidas nos números totais.

Para a análise de dados, foram estimados prevalências e intervalos de 95% de confiança 
(IC95%) para cada indicador relativo ao comportamento sexual e ao uso de preservativos. 
Essas mesmas estimativas foram realizadas de acordo com as variáveis socioeconômicas e 
demográficas. As análises foram realizadas utilizando o software estatístico Stata 14.0, conside-
rando-se o efeito do plano amostral, as taxas de não resposta e os pesos de pós-estratificação.

A PNS foi aprovada pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa do Conselho Nacional 
de Saúde sob o parecer nº 3.529.376 em 23 de agosto de 2019. A participação na pesquisa 
foi voluntária, a confidencialidade das informações garantida e todos os participantes assi-
naram o termo de consentimento para a entrevista17.

RESULTADOS

A Tabela 1 mostra que 93,9% da população brasileira referiu relação sexual alguma vez 
na vida, sendo a prevalência maior entre homens (94,8%) e na região Sul (95,3%). A análise 
desse indicador segundo sexo mostrou que homens das regiões Norte (94,4%) e Nordeste 
(94,7%) apresentaram maior prevalência em relação às mulheres (92,2 e 92,3%, respectiva-
mente) (dados não mostrados). Observou-se que a prevalência de relação sexual alguma vez 
na vida foi menor entre os indivíduos de 18–29 anos (88,3%) (Tabela 1).

A idade média de iniciação sexual na população brasileira de 18 anos ou mais foi de 
17,3 anos, e a idade média da primeira relação sexual foi menor entre os homens (16,4 anos) 
(Tabela 1), observando-se a manutenção desse padrão para todas as regiões (dados não mos-
trados). Além disso, observamos que a idade média de iniciação sexual foi maior nas faixas 
etárias mais avançadas. Os indivíduos da região Norte apresentaram menor idade média 
da primeira relação sexual (16,4 anos) (Tabela 1), tanto para homens (15,7 anos) quanto 
para mulheres (17,0 anos) (dados não mostrados). Já a população da região Sudeste apre-
sentou a maior idade média (17,6 anos) (Tabela 1). Ainda nesta região, as mulheres tive-
ram maior idade média da primeira relação sexual (18,5 anos) em relação às demais (dados 
não mostrados). Observou-se que quanto maior o nível de instrução (18,3 anos) e renda 
(18,1 anos), maior é a idade média da primeira relação sexual dos brasileiros (Tabela 2). 
Além disso, as pessoas brancas (17,7 anos) também apresentaram maior idade média de 
iniciação sexual (Tabela 1).

Avaliando o uso de preservativo em todas as relações sexuais nos últimos 12 meses ante-
riores à entrevista, a prevalência para a população brasileira foi de 22,8% e maior entre os 
homens (24,4%) do que entre as mulheres (20,9%) (Tabela 1). Esse padrão manteve-se entre 
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os indivíduos das regiões Norte, Nordeste e Sudeste (Figura 1A/Suplemento 1). Já em rela-
ção aos resultados por Unidades Federativas (UF), somente no Acre, Amapá e no Rio de 
Janeiro a prevalência foi maior entre as mulheres. Ainda na Figura 1A/Suplemento 1, a pre-
valência de uso de preservativo em todas as relações sexuais variou de 20,3% na região Sul 
a 28% na região Norte. Em relação à faixa etária, observou-se maior prevalência de uso na 
faixa etária de 18–29 anos (36,5%) e menor nas faixas etárias mais avançadas, sendo 11,6% 
na população com mais de 60 anos. Observou-se também menor prevalência entre as pes-
soas com escolaridade até o ensino fundamental completo (17,2%) (Tabela 2), assim como 
entre aquelas que se autodeclararam brancas (21,6%) (Tabela 1).

Em relação ao uso de preservativo, a maior parte da população brasileira referiu não 
ter usado nenhuma vez (59%) nas suas relações sexuais nos últimos 12 meses, sendo 
essa prevalência maior para mulheres (60,5%) e menor para a faixa etária de 18–29 anos 
(34,2%) (Tabela 3).

Tabela 1. Prevalência e intervalos de confiança de 95% de comportamento sexual e uso de preservativo 
na população adulta brasileira nos últimos 12 meses, segundo variáveis sociodemográficas — 
Pesquisa Nacional de Saúde, 2019.

Variáveis
sociodemográficas

Relação sexual 
alguma vez  

na vida

Idade média de 
iniciação sexual

Uso consistente 
do preservativo

Uso dos 
serviços saúde 

para obter 
preservativos

% (IC95%) Média % (IC95%) % (IC95%)

Sexo
Masculino 94,8 (94,3–95,3) 16,4 (16,3–16,4) 24,4 (23,6–25,3) 13,2 (12,6–13,8)

Feminino 93,0 (92,6–93,4) 18,1 (18,1–18.2) 20,9 (20,1–21,7) 8,5 (8,0–8,9)

Idade 
em 
anos

18–29 88,3 (87,3–89,2) 16,0 (16,0–16,1) 36,5 (35,0–38,0) 15,8 (14,8–16,8)

30–39 96,9 (96,4–97,3) 16,8 (16,7–16,9) 21,7 (20,6–22,8) 13,7 (12,9–14,6)

40–59 96,0 (95,4–96,5) 17,7 (17,6–17,7) 17,9 (17,1–18,8) 10,1 (9,5–10,7)

60 ou mais 93,2 (92,6–3,7) 18,8 (18,7–18,9) 11,6 (10,5–12,7) 3,5 (3,1–3,9)

Cor/
raça

Branca 93,8 (93,3–94,3) 17,7 (17,6–17,8) 21,6 (20,6–22,5) 8,4 (7,8–8,9)

Preta 93,9 (93,1–94,7) 17,1 (17,0–17,3) 25,2 (23,4–27,1) 12,7 (11,6–13,9)

Parda 93,9 (93,4–94,4) 17,0 (17,0–17,1) 23,2 (22,3–24,0) 12,4 (11,8–13,0)

Regiões

Norte 93,3 (92,5–94,0) 16,4 (16,3–16,5) 28,0 (26,4–19,6) 14,1 (13,2–15,2)

Nordeste 93,4 (92,9–93,8) 17,3 (17,3–17,4) 21,8 (21,0–22,6) 11,4 (10,9–12,0)

Sudeste 93,7 (93,0–94,4) 17,6 (17,5–17,7) 23,3 (22,2–24,5) 10,2 (9,5–11,0)

Sul 95,3 (94,7–95,8) 17,3 (17,2–17,5) 20,3 (19,1–21,5) 9,0 (8,2–9,8)

Centro-Oeste 94,2 (93,3–94,9) 17,0 (16,9–17,0) 22,2 (20,8–23,6) 10,5 (9,6–11,5)

Total 93,3 (93,5–94,2) 17,3 (17,3–17,4) 22,8 (22,2–23,4) 10,7 (10,3–11,1)
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O principal motivo relatado para não usar o preservativo na última relação sexual foi 
confiar no parceiro (73,4%), com prevalência maior entre homens (78,6%), seguido pelo uso 
de outro método para evitar a gravidez (12,3%), resposta mais frequente entre mulheres 
(16,8%), e por não gostar de usar preservativo (8,4%), com prevalência maior entre homens 
(9,8%) (Tabela 4).

Apenas 10,7% da população faz uso dos serviços públicos de saúde para obter preservati-
vos. Essa prevalência foi maior entre os homens (13,2%) (Tabela 1) e na região Norte (14,1%), 
padrão observado em todas UF (Figura 1B/Suplemento 1). Observou-se que a população de 
18–39 anos (15,8%), com escolaridade média (fundamental a superior incompleto) (14,6%), 
de cor preta (12,7%) e com menor renda (16,7%), é a que mais utiliza o serviço público de 
saúde para obter preservativos (Tabelas 1 e 2).

Tabela 2. Prevalência e intervalos de confiança de 95% de comportamento sexual e uso de 
preservativo na população adulta brasileira nos últimos 12 meses, segundo escolaridade e renda 
domiciliar — Pesquisa Nacional de Saúde, 2019.

Variáveis socioeconômicas
e sociodemográficas

Relação sexual 
alguma vez na 

vida

Idade média de 
iniciação sexual

Uso consistente 
do preservativo

Uso dos serviços 
saúde para obter 

preservativos

% (IC95%) Média % (IC95%) % (IC95%)

Nível de 
escolaridade

Até Ensino 
Fundamental 
incompleto

93,7 (93,1–94,3) 17,3 (17,3–17,4) 17,2 (16,4–18,1) 9,5 (8,9–10,1)

Fundamental 
a Médio 

incompleto
94,3 (93,5–95,0) 16,6 (16,5–16,8) 23,5 (22,1–25,1) 14,6 (13,5–15,8)

Médio a 
Superior 

incompleto
93,0 (92,4–93,6) 17,2 (17,1–17,3) 26,2 (25,2–27,3) 12,5 (11,8–13,2)

Superior 
completo

95,7 (95,1–96,1) 18,3 (18,2–18,4) 23,3 (21,8–24,8) 5,7 (5,1–6,4)

Rendimento 
domiciliar 
per capita 
em salários 
mínimos

Sem 
rendimento 

até 1/4
93,1 (92,1–94,0) 16,5 (16,4–16,7) 23,6 (21,9–25,3) 16,7 (15,6–18,0)

1/4–1/2 92,4 (91,5–93,2) 16,8 (16,6–16,9) 22,4 (21,0–24,0) 14,6 (13,5–15,8)

1/2–1 92,9 (92,3–93,4) 17,2 (17,2–17,3) 22,6 (21,5–23,7) 11,5 (10,8–12,2)

1–2 94,5 (93,8–95,1) 17,5 (17,4–17,6) 23,4 (22,2–24,6) 9,5 (8,8–10,3)

2–3 95,7 (94,7–96,4) 17,7 (17,5–17,8) 20,8 (19,1–22,7) 7,2 (6,3–8,4)

3–5 95,5 (94,3–96,4) 17,9 (17,7–18,1) 23,5 (21,3–25,9) 6,1 (5,1–7,3)

Mais de 5 96,2 (95,2–97,0) 18,1 (17,9–18,3) 22,4 (20,1–24,8) 4,0 (3,1–5,2)

Total 93,3 (93,5–94,2) 17,3 (17,3–17,4) 22,8 (22,2–23,4) 10,7 (10,3–11,1)
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DISCUSSÃO

Os resultados mostram que apenas um a cada cinco brasileiros usava preservativo em 
todas as relações sexuais, enquanto mais da metade da população com vida sexual não usou 

Figura 1. Prevalência do uso de preservativo pela população adulta brasileira em todas as relações 
sexuais: (A) e de utilização dos serviços públicos de saúde para a obtenção de preservativos; (B) 
por Unidade Federativa e sexo — PNS, 2019.
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preservativo em nenhuma relação nos 12 meses anteriores à pesquisa. Destaca-se ainda a ini-
ciação sexual cada vez mais precoce, bem como o fato de que apenas um a cada dez brasileiros 
fazia uso dos serviços públicos de saúde para a aquisição do preservativo, o que pode elucidar 
a necessidade de revisitar, fortalecer e ampliar políticas de saúde sexual e reprodutiva no Brasil. 
Além disso, observaram-se importantes disparidades regionais, de gênero, sociodemográficas 
e econômicas em relação aos indicadores analisados, que permitiram identificar que grupos 
com maior vulnerabilidade social apresentam maior risco de IST e gestações não planejadas. 

Sabe-se que o uso de preservativos tem papel crucial na redução da incidência de IST, 
HIV/Aids, morbidade, mortalidade e gestações não intencionais18,19. Além disso tem baixo 

Tabela 3. Prevalência e intervalo de confiança de 95% da frequência de uso da camisinha nas 
relações sexuais dos últimos 12 meses, por sexo e idade — Pesquisa Nacional de Saúde, 2019. 

Variáveis 
sociodemográficas

Frequência de uso camisinha nas relações sexuais dos últimos 12 meses

Sempre Às vezes Nenhuma vez
Recusou-se a 

responder

% (IC95%) % (IC95%) % (IC95%) % (IC95%)

Sexo
Masculino 24,4 (23,6–25,3) 16,7 (16,0–17,4) 57,7 (56,8–58,6) 1,1 (0,9–1,3)

Feminino 20,9 (20,1–21,7) 17,4 (16,6–18,3) 60,5 (59,5–61,5) 1,2 (1,0–1,4)

Idade

18–29 anos 36,5 (35,0–38,0) 28,2 (26,8–29,7) 34,2 (32,7–35,6) 1,1 (0,9–1,5)

30–39 anos 21,7 (20,6–22,8) 19,7 (18,6–20,8) 57,7 (56,3–59,2) 0,9 (0,7–1,1)

40–59 anos 17,9 (17,1–18,8) 11,6 (10,9–12,2) 69,2 (68,2–70,2) 1,3 (1,1–1,6)

60 anos ou mais 11,6 (10,5–12,7) 5,2 (4,5–6,0) 82,0 (80,7–83,4) 1,2 (0,8–1,7)

Total 22,8 (22,2–23,4) 17,1 (16,5–17,6) 59,0 (58,4–59,7) 1,1 (1,0–1,3)

Tabela 4. Prevalência e intervalo de confiança de 95 % dos motivos de não ter utilizado preservativo 
na última relação sexual, por sexo — Pesquisa Nacional de Saúde, 2019.

Motivo de não ter utilizado preservativo 
na última relação sexual

Total
Sexo

Masculino Feminino

% (IC95%) % (IC95%) % (IC95%)

Confia no/a parceiro/a 73,4 (72,5–74,3) 78,6 (77,5–79,7) 68,0 (66,7–69,3)

Não gosta 8,4 (7,9–8,9) 9,8 (9,0–10,6) 7,0 (6,5–7,7)

O/a parceiro/a não quis 1,2 (1,0–1,4) 0,4 (0,3–0,6) 2,0 (1,6–2,4)

Usou outro método para evitar a gravidez 12,3 (11,7–13,0) 8,0 (7,3–8,9) 16,8 (15,8–17,8)

Quer filhos 2,3 (2,0–2,5) 1,6 (1,4–2,0) 2,9 (2,5–3,3)

Outros motivos* 2,4 (2,1–2,7) 1,5 (1,2–1,8) 3,3 (2,9–3,8)

*Não deu tempo, não sabe, outro motivo e recusou-se a responder. 
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custo, pois eles são fáceis de usar e armazenar, não exigem prescrições de profissionais ou 
provisão direta por serviços de saúde e podem ser usados por qualquer pessoa19. No Brasil, 
na década de 80, no início da epidemia de HIV, os preservativos eram distribuídos apenas 
em datas específicas, como o Carnaval e o “Dia Mundial de Luta Contra Aids”, ou por 
meio de projetos de pesquisa, mas em 1994 teve início a distribuição ampla e sistemática 
de preservativos pelo Sistema Único de Saúde (SUS)11, o que facilitou o acesso da popula-
ção a esse recurso.

Estudo que avaliou a tendência do uso de preservativos na população brasileira entre 
1998 e 2005 mostrou aumento no uso de preservativos nos 12 meses anteriores à entrevista, 
chegando a 28,1% em 2005 na última relação sexual12. Porém, já em 2008, o inquérito deno-
minado “Pesquisa de Conhecimentos, Atitudes e Práticas na População Brasileira” apresentou pre-
valência de 25,5% do uso de preservativo em todas as relações sexuais13. O mesmo inquérito, 
em 2013, mostrou prevalência de 23,5% do uso consistente de preservativos, com redução 
em relação às pesquisas anteriores12,14, corroborando os achados do presente estudo, que 
demonstram a manutenção dessa prevalência em baixos níveis.

Nesse contexto, destaca-se que, embora o Brasil seja reconhecido internacionalmente 
como modelo no manejo das IST, em especial do HIV/Aids, altas taxas de infecção ainda 
têm sido registradas20. Entre 2008 e 2018 houve um incremento superior a 62% na taxa de 
detecção de Aids entre jovens de 15–24 anos, e em 2018 a maior taxa de detecção foi de 
50,9 casos/100 mil habitantes em jovens do sexo masculino, na faixa etária de 25–29 anos9. 
Ressalta-se ainda o aumento da incidência de outras IST, como clamídia, gonorreia e sífi-
lis10. Estudo que avaliou a tendência dos casos de sífilis no país entre 2007 e 2017 mostrou 
aumento substancial da sífilis adquirida (12,3 casos/100 mil para 81,4), sífilis em gestantes 
(2,2 casos/mil nascidos vivos para 16,9) e sífilis congênita (2,2 casos/mil nascidos para 8,8), 
representando taxa de crescimento bruto de 561, 660 e 338%, respectivamente21. Logo, esse 
aumento das IST no país pode ser reflexo da baixa prevalência do uso de preservativos, como 
verificado neste estudo. 

Globalmente, as taxas de uso consistente de preservativos variam de 4 a 52,4% entre 
indivíduos jovens e sexualmente ativos22, e entre mulheres em idade reprodutiva essa pre-
valência foi de 51,2 %, variando entre 2,7% na Nigéria e 89% na Grécia23. Ainda, estudo 
que avaliou o impacto do uso do preservativo na redução de gestações não planejadas e IST 
em 83 países identificou uma diferença entre o uso atual e o uso desejado de 10,9 bilhões 
de preservativos; se essa demanda fosse atendida até 2030, esses países poderiam evitar 
240 milhões de anos de vida perdidos ajustados por incapacidade (DALYs)24, ressaltando-se 
assim as consequências em longo prazo na saúde sexual e reprodutiva, principalmente para 
a população mais jovem.

Sabe-se que as razões para o uso inconsistente do preservativo incluem: ideia de que 
o preservativo reduz o prazer sexual11,22,25; percepção pessoal de baixo risco de contrair 
IST11,22,25; equívocos sobre uso do preservativo11,22,25; falta de apoio social22,25; fadiga do pre-
servativo11,22; baixo poder de negociação do uso22,25; e parcerias estáveis11,12,22,25. No Brasil, o 
menor uso de preservativos pela população brasileira, entre esses fatores, também poderia 
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ser explicado em parte pelos tipos de parcerias estabelecidas ao longo da vida, uma vez que 
estudos demonstraram que pessoas com parcerias estáveis são as que menos usam preserva-
tivos12-14. Tal fato corrobora resultados do presente estudo, que apesar de não avaliar o tipo 
de parceria mostrou que faixas etárias maiores apresentaram menor uso de preservativos, 
e a taxa de parcerias estáveis tende a crescer com o avançar da idade26. Além disso, nossos 
achados apontam a confiança no parceiro como motivo principal para não usar preservativos, 
o que reforça a influência do tipo de parceria no uso de preservativos, já que muitos casais 
creditam à monogamia a garantia para a fidelidade do parceiro e a redução do risco de IST27.

Outro resultado do presente estudo foi a iniciação sexual cada vez mais precoce na 
população brasileira, tendo-se observado menor idade média dos indivíduos do sexo mas-
culino, com menor rendimento, menor escolaridade e que vivem na região Norte do país, 
o que evidencia importantes iniquidades sociais e corrobora achados de estudos prévios28-30. 
A ocorrência mais precoce da iniciação sexual em homens pode ser explicada pela pressão 
social, já que ela é considerada uma prova de masculinidade e um diferencial de gênero28. 
Vários estudos têm apontado a baixa escolaridade como fator de risco para comportamen-
tos e práticas sexuais de risco10,12,31,32, o que possivelmente está relacionado ao menor acesso 
às informações sobre os mecanismos de prevenção e transmissão das IST. Adicionalmente, 
estudos têm apontado a iniciação sexual precoce como um fator predisponente a outros 
comportamentos sexuais de risco, tais como a multiplicidade de parceiros sexuais e a prá-
tica de sexo desprotegido28-30. Isso aumenta a ocorrência das IST20 e de gestações não plane-
jadas, principalmente em adolescentes33, o que contribui para a perpetuação dos ciclos de 
pobreza de uma geração para a outra34.

Ainda acerca das vulnerabilidades sociais, destaca-se que no presente estudo indivíduos 
que residiam na região Norte apresentaram maior prevalência de uso consistente de pre-
servativos e idade média de iniciação sexual mais precoce. Estudos prévios mostraram que, 
apesar da maior prevalência do uso de preservativos nessa região, também foi observada 
maior ocorrência de parcerias eventuais: 74,1% dos indivíduos tinham mais de um parceiro 
eventual, enquanto 49,5% relataram mais de dez parceiros eventuais no último ano13,14, o que 
sugere maior ocorrência de comportamentos sexuais de risco nessa população. Ainda em 
relação a esse achado, dados da PNS 2013 com mulheres de 18–49 anos sobre o uso de con-
traceptivos mostraram que o preservativo era o método mais utilizado entre as mulheres 
que viviam no Norte e Nordeste, mas quando se considerava o uso da dupla proteção, essas 
mulheres eram as que menos faziam uso. Isso pode estar relacionado à facilidade de uso e 
acesso ao preservativo em relação aos outros contraceptivos, podendo ser um indicador de 
vulnerabilidade social3 e corroborando achados do presente estudo sobre o maior uso dos 
serviços públicos de saúde para aquisição de preservativos entre a população com maior 
vulnerabilidade socioeconômica, como os residentes da região Norte, pretos e pardos, com 
menor renda e escolaridade mediana. 

Quanto ao menor uso de preservativos encontrado na população feminina, estudos pré-
vios também demonstraram desigualdades de gênero12,13. Apesar de o preservativo mas-
culino ser o terceiro método contraceptivo mais utilizado pelas mulheres brasileiras3, ele 
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apresenta alta taxa de descontinuidade e é substituído principalmente por contraceptivos 
hormonais35, o que sugere que o estabelecimento de parcerias estáveis implica a adoção 
de outros contraceptivos e o abandono do preservativo. No presente estudo, o segundo 
motivo mais citado para o não uso do preservativo foi o uso de outro método para evitar a 
gravidez, elucidando-se a despreocupação com a ocorrência de IST. Ou seja, o uso do pre-
servativo estaria mais relacionado à prevenção de uma gravidez não planejada, conforme 
já demostrado por estudos anteriores3.

Por conseguinte, ressalta-se a importância do uso simultâneo de preservativos e outro 
método contraceptivo, visto que a adoção dessa medida fornece maior proteção contra ges-
tações não planejadas, mas principalmente previne as IST em um contexto de desafios per-
sistentes no enfrentamento dessas doenças no país. No Brasil, alguns estudos apontaram 
baixa prevalência (10–11%) de dupla proteção entre mulheres em idade reprodutiva3,36, o que 
condiz com o aumento preocupante das IST nos últimos anos9,10,21. Outro fato relevante é a 
redução do uso do preservativo observada após a adoção de outros contraceptivos32,35,37,38, 
reiterando-se assim a maior exposição às IST. 

A desigualdade de gênero nesse contexto baseia-se na maior susceptibilidade das mulhe-
res às IST em virtude da desvantagem biológica e na maior dificuldade de negociação com o 
parceiro sobre o uso do preservativo32, o que se agrava mais entre as mulheres em parcerias 
estáveis, de baixa escolaridade, com menor renda, acima de 45 anos e residentes em regiões 
com maiores disparidades socioeconômicas32,39, corroborando resultados do presente estudo. 

Por fim, essas estimativas apontam para a necessidade de maiores investimentos e da reto-
mada das políticas e programas no campo da saúde sexual e reprodutiva no país, o que tem 
sido um desafio, haja vista o conservadorismo crescente e os retrocessos observados nesse 
âmbito, como já apontado por estudos anteriores3,40-42, além do congelamento dos gastos 
com educação e saúde previstos pela proposta de emenda à Constituição — PEC 241/201643. 

Ressalta-se ainda a necessidade contínua de fortalecer o papel da atenção primária no 
campo da saúde sexual e reprodutiva, além de implementar políticas efetivas de promoção, 
educação e comunicação em saúde e qualificar os profissionais da área para uma abordagem 
mais abrangente da saúde sexual31. Revisão sistemática sobre intervenções para a promoção 
do uso de preservativos entre adolescentes e adultos jovens foram eficazes na mudança de 
atitudes, normas sociais e crenças em favor do uso do preservativo19. Outro aspecto que deve 
ser considerado é a parceria entre as áreas de saúde e educação, visto que a escola pode ser 
estratégica para ações de educação em saúde e intervenções que promovam informações 
sobre os mecanismos de prevenção e transmissão de IST39,44, especialmente para adolescen-
tes, que estão iniciando sua vida sexual e cujos comportamentos adotados nesse período 
podem se consolidar e repercutir em sua saúde ao longo dos anos.

Como limitações do estudo, pode-se citar a ausência de informações sobre tipos de par-
ceria e tipo de preservativos, que poderão ser incluídas em investigações futuras, além da 
exclusão de pessoas menores de 18 anos. Por outro lado, outros inquéritos e pesquisas mos-
tram que a camisinha masculina é o preservativo majoritariamente utilizado. Além disso, 
ressalta-se a relevância dos inquéritos de base populacional para o monitoramento dos 
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comportamentos e práticas sexuais da população brasileira, que se constituem em ferra-
menta fundamental para o planejamento de ações e políticas estratégicas para a prevenção 
e o controle das IST, bem como a redução das iniquidades observadas no presente estudo. 
Adicionalmente, ressalta-se a necessidade de padronização dos indicadores avaliados, o que 
permitirá a comparabilidade dos dados futuramente, além do acompanhamento da evolu-
ção temporal desses indicadores.

Este estudo apontou a baixa prevalência do uso de preservativos na população brasileira. 
Além disso, importantes disparidades socioeconômicas e demográficas foram observadas, 
reforçando a necessidade de revisitar, fortalecer e ampliar as políticas públicas no campo da 
saúde sexual e reprodutiva, com vistas à prevenção de comportamentos sexuais de risco e 
à promoção abrangente do uso do preservativo e da dupla proteção.
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